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   8º P.J. DO II TRIBUNAL DO JÚRI 
I - Introdução


Embora o assunto já seja praticamente pacífico na jurisprudência e doutrina, alguns juízes teimam em não possibilitar às partes a utilização dos apartes no julgamento pelo Júri, além de tolherem os debatedores com a chamada “garantia da palavra”, que fere frontalmente o direito de acusação e defesa.


Pretendemos mostrar com este trabalho que os apartes são o espírito do Júri, sendo que sem eles  essa Instituição democrática perderia parte de sua magnitude, e que não existe a possibilidade jurídica de o Juiz-presidente “garantir a palavra” para uma das partes.

II - Fundamentação

 
O julgamento pelo Tribunal do Júri é ato solene e possui particularidades ímpares em nosso ordenamento jurídico. É o único procedimento em que as provas são debatidas até a exaustão. Isso implica  uma fase oral, em que somente as questões mais importantes são transcritas em ata, que nem sempre revela a verdadeira situação ocorrida durante o plenário.


As provas são analisadas sob o ponto de vista das partes e  mostradas a cidadãos que só têm contato com o processo naquele momento e de uma forma superficial. Isso equivale a dizer que quem conseguir melhor demonstrar seu ponto de vista alcançará sucesso em seu objetivo. É claro que os Jurados são pessoas inteligentes e vividas, que dificilmente são enganadas com ardis ou sofismas. Porém, o Tribuno do Júri tem de estar atento às palavras e frases colocadas pelas partes, que nem sempre espelham o contido nas provas dos autos.


Quando uma prova for mostrada ao Conselho de Sentença de forma equivocada ou ardilosa, o atento Tribuno não pode deixar passar a oportunidade e deve levantar a questão, pedindo uma explicação lógica e verossímil ao seu opositor, a fim de que o ponto obscuro seja esclarecido. Essa intervenção é chamada de aparte.


Atualmente, não há previsão legal para os apartes. O antigo Decreto 3.015, de 20/01/1.919, do Estado de São Paulo, em seu artigo 18, regulava o assunto, dizendo:

“São permitidos durante os debates do Júri os apartes, curtos, comedidos e que não provoquem tumultos”

                Contudo, mesmo sem previsão legal, os apartes são corolário lógico dos debates. Desde a criação do Júri em nosso país foram utilizados e hoje são aceitos e tidos pela jurisprudência e doutrina como inerentes ao julgamento pelo Tribunal Popular. Fazem parte do sistema de freios e contrapesos do Júri. Além disso, como o Código de Processo Penal não os proíbe,  são permitidos.

Sobre o assunto já se pronunciou o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo:

“Durante os debates, a prática tem permitido apartes, não proibidos expressamente pelo Código” (RT 659/262).


Os debates visam convencer os Jurados de uma tese enfocada pelas partes. De tal forma, nada mais proveitoso do que uma intervenção em dado  momento. 

              Em muitas vezes será prejudicial  deixar a parte contrária lançar um argumento falacioso ou mal colocado,  já que aquele acabará sendo aceito pelo Conselho de Sentença como verdadeiro e dificilmente será possível contrariá-lo a posteriori.  A situação é agravada quando o argumento é lançado na tréplica, ocasião na qual o Promotor não poderá mais rebatê-lo. Nesses casos, o aparte é essencial para trazer a verdade à tona e desmascarar o contendor. 

Entretanto, surge um grave entrave quando o Juiz-presidente ou uma das partes não aceitam os apartes.


O fundamento sempre utilizado é o de que quem não pediu aparte não poderá ser aparteado. Ora, esse fundamento é simplesmente ridículo, uma vez que a parte  não se manifestou porque não quis, já que lhe era possível fazê-lo. O que não pode ser admitido é que o Juiz-presidente tolha a possibilidade de o Promotor de Justiça ou o Advogado procederem a regulares apartes, já que estes são o reflexo de um debate, onde existe um diálogo e não um monólogo.


Interessante julgado do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo vem ao encontro desse posicionamento:

“Insere-se nas atribuições do Juiz Presidente do Tribunal do Júri garantir o pleno exercício dos direitos das partes em plenário, entre os quais se inscreve a faculdade do aparte, que, se não pode constituir discurso paralelo, também não pode ficar sujeito à sistemática recusa, que envolve prejuízo sobre sua pertinência e afinal um eventual obstáculo ao melhor esclarecimento do Jurado” (RT 549/304). 


Não conseguimos visualizar um julgamento pelo Júri sem a existência de apartes. Eles são a alma do Júri e invariavelmente foram aceitos pelos grandes Tribunos, nunca tendo sido obstados sem uma razão lógica. Simplesmente negá-los é extirpar a alma do Júri e descaracterizar a sua essência.


É certo que o Juiz-presidente deve regular os debates (art. 497, III, do  CPP), mas nunca negar a essência do Júri. O que o Magistrado não pode permitir é que os debates descambem para discussões paralelas sem fundamento. Porém, não deve o Magistrado simplesmente “garantir a palavra” de alguém que não quer permitir uma regular intervenção, mormente porque os Jurados é quem são os destinatários da prova produzida. Certamente eles querem saber o porquê  daquele aparte, que na grande maioria das vezes vem esclarecer dúvidas surgidas na mente dos Juizes de fato quando da explanação das partes.


Logicamente, o aparte não deve ser utilizado para tumultuar o julgamento. Aí sim é que o Juiz-presidente deve intervir para ordenar a situação.


Deve ficar bem claro, também, que não existe previsão legal para a chamada “garantia da palavra”. Quando o Juiz Presidente não conseguir regular os debates, deve dissolver o Conselho de Sentença, mas nunca obstar que alguma das partes intervenha durante os debates, proibindo-a de se manifestar, uma vez que tal ato é arbitrário e atenta contra o  exercício do direito de acusação e defesa.


Costuma-se confundir aparte com questão de ordem. No primeiro caso, há uma provocação do aparteante  para que um ponto divergente ou obscuro seja esclarecido. No segundo, o Juiz Presidente é chamado para intervir nos debates a fim de sanar uma irregularidade ou nulidade (art. 497, IV e X, do CPP). A questão de ordem não necessita da concordância da parte contrária e importará na imediata suspensão da fala do Promotor e do Advogado até a sua solução. De tal forma, não podem as partes simplesmente ignorar a situação e continuar com os debates, sob pena de dissolução do Conselho de Sentença e outras medidas cabíveis à espécie. 


Destarte, fica patente que os apartes são benéficos para o julgamento e devem existir, quando necessários, já que têm  a finalidade de esclarecer uma situação colocada pelo opositor, que, se não levantada naquele momento, pode influir na decisão dos Jurados e levá-los a um veredicto equivocado.

III – Conclusão

 
Os apartes são inerentes ao debates no plenário do Júri e não podem ser obstados, exceto quando tiverem o escopo de tumultuar o julgamento.


Entendendo o Juiz-presidente estar havendo tumulto no julgamento em razão de apartes, não lhe é possível “garantir a palavra” para uma das partes, por não existir previsão legal para tanto e o ato ferir o livre exercício da defesa e da acusação. Nesse caso, deverá o Juiz-presidente, após advertência, dissolver o Conselho de Sentença e, se o caso, representar ao Órgão competente a fim de que sejam tomadas as medidas administrativas pertinentes.

